
ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EDITAL 

TOMADA DE PREÇOS N° 022/2022-TP 

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
UNIDADES ADMINISTRATIVAS: SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE 
SAÚDE; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARUA DA FAZENDA; 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE OBRAS; SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO; GABINETE DO PREFEITO. 
DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 10.04.08 122 0002 2.061.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 08.01.12 122 
0002 2.004.1500100100.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 09.01,10 122 0002 2.037.1500100200.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 13.01.04 122 
0002 2.073.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 15,01.15 122 0002 2.077.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 16.01.04 122 
0002 2.081.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 14.01.04 122 0002 2.075.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 03.01.04 122 
0002 2.001.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, consignados no Orçamento Municipal de 2022. 

1 - PREÂMBULO 
O titular da origem desta licitação torna público, para conhecimento dos interessados, que a Comissão 
Permanente de Licitação, nomeada pela Portaria n° 614/2021, de 01 de outubro de 2022, torna público 
que fará realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, tipo Menor Preço, observadas as 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 de 21.06.93, e suas alterações posteriores e na Lei 
n°123/2006, alterada pela Lei n°. 147/2014 e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições 
estabelecidas no presente edital e seus anexos, a realizar-se na sala da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de CASCAVEL/CE, com Sede à Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 
2650 J Rio Novo J Cascavel — Ceará, no dia 05 de agosto de 2022, às 08:30 horas. (HORÁRIO 
LOCAL). 

2 - DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO:  
2.1 A presente licitação destina-se à obtenção de proposta mais vantajosa para Administração, relativa 
à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, 
INCLUINDO, ESCANEAMENTO, TRATAMENTO DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO DOS CARACTERES, INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, ARMAZENAMENTO EM 
SOFTWARE DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO (GED) 100% WEB, COM 
UTILIZAÇÃO DE CLOUD COMPUTING (ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICATIVO (APP) PARA CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS TOS E 
ANDROID, COM ACESSO AOS DADOS VITALÍCIOS DE INTERESSE DAS UNIDADES 
GESTORAS DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CEARÁ, DE ACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA DO EDITAL. 

2.2. DO VALOR ESTIMADO 
2.2 - O valor estimado para o LOTE 1 está em torno de R$ 338.400,00 (trezentos e trinta e oito 
mil e quatrocentos reais) e para o LOTE 2 está em torno de R$ 254.800,00 (duzentos e cinqüenta 
e quatro mil e oitocentos reais), conforme orçado pela administração. 
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3 - DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES DE PARTICIPACÃO 
3.1-- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1.1 - Poderá participar do presente certame licitatório PESSOA JURÍDICA, devidamente 
cadastrada na prefeitura de CASCAVEL ou não cadastrada, que atender a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observada a 
necessária qualificação. 
3.1.2 - Só poderá apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar qualquer 
empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar os seguintes 
documentos: 
I - Documento oficial de identidade; 
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR (acompanhado 

o com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social, requerimento de 
empresário individual, etc, nos quais estejam expressos poderes para o outorgante exercer direitos 
e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A procuração deverá indicar outorga de 
poderes para, na forma da lei, representar a licitante e praticar os atos a que se destinam, interpor 
recursos administrativos, apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e 
os demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e 
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas 
procurações (públicas ou particulares) com prazo de validade acima de 01 (um) ano civil, a  
contar da data da sua emissão. 
3.1.3 - Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação, sócio-
gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverão ser apresentados juntamente 
com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição (atos constitutivos da 
pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer 
direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

3.2 — DAS RESTRICÕES DE PARTICIPACÃO  
3.2.1 - Não poderá participar empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão, que 

O lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei nQ 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
a) Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que 

estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer 
de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 
II. Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON; 

III. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF; 
IV.Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do 

Conselho Nacional de Justiça - CRI. 
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Prefeitura Municipal de 

CASCAVEL; 
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de 

incorporação; 
d) Reunidos sob forma de consórcio; 
e) Mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação; 
t) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
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[ 
licitante; 

h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus 

incisos e parágrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizações; 
3.2.2 - Para averiguação do disposto contido no item "3.2.1. a)" acima, as licitantes apresentarão 
junto aos documentos exigido na habilitação, consulta impressa através da Consulta Consolidada 
da Pessoa Jurídica, emitido via internei no sítio do https://certidoes-apf.apps.teu.gov.bd, para 
comprovação ou não se a empresa sofre sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de 
participar em licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta 
poderá ser realizada pela Comissão Permanente de Licitação, quanto da análise dos documentos 
de habilitação. 

O 3.2.3 - Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto 
desta licitação. 
3.2.4 - Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da licitante 
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente uma delas 
poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio representante ou 
responsável técnico ambas serão excluídas do certame. 
3.2.5 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
Cascavel, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de CASCAVEL, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por 
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação; 
3.2.6 - O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá assistir 
ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a sessão. 
3.2.7. JUSTIFICATIVA vedação a participação de consórcio: 
3.2.7.1. A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante 
corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 
apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e económico-financeira, condições 
suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará restrito o universo de 
possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do 
certame, visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 
envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não 
teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital e ainda não teriam as condições 
necessárias a execução do objeto individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a 
aumentar o número de participantes, admite a formação de consórcio. 
3.2.7.2. Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha 
da participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu Art. 
33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela 
promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em 
consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os 
princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 
3.2.7.3. Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa 
no item 3.2.1 "d" do Edital supra, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a 
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam 
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prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a 
formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações. 

4 - DA HABILITACÃO  
4.1- Prova de inscrição no cadastro de fornecedores, através da apresentação do Certificado de 
Registro Cadastral — CRC, fornecido pela Prefeitura Municipal de Cascavel, dentro do prazo de 
validade e, em conformidade com o objeto da licitação, na forma prevista no Decreto Municipal 
n°. 030/2018 de 14/11/2018, e ainda a seguinte documentação; 

4.1.1- Habilitação Jurídica:  
4.1,1.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de 

Õ empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
4.1.1.2. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial (não sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os aditivos a este) 
em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem 
sede a matriz. 
4.1.1.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório 
onde tem sede a matriz. 
4.1.1.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 

0 	FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

4.1.1.5. COPIA RG E CPF DO(S) SOCIO(S) ADMINISTRATOR(S) OU TITULAR DA 
PESSOA JURÍDICA. 

4.1.2- Regularidade Fiscal: 
4.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
4,1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
4.1.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
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c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através 
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal; 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através 
de Certificado de Regularidade — CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
OBS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, será considerada 
o prazo de 30 (trinta) dias da sua emissão. Para efeito de sua validade.  

O 	
4.1.3 - Qualificação Técnica: 
4.1.3.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços 
executados, obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, na forma do 
Anexo I — Termo de Referência, expedida por entidade pública ou privada, usuária do serviço em 
questão, comprovando a execução. Somente serão considerados válidos os atestados com timbre 
da entidade expedidora e com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser 
datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando 
às informações sujeitas à conferência pelo Presidente ou quem este indicar. Bem como as demais 
informações: 
a) nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica tomadora dos serviços e emitente do 
atestado; 
b) nome e CNPJ da empresa que prestou os serviços; 
c) descrição dos produtos; 
d) período de execução do contrato; 
e) local e data da emissão do atestado; 
f) identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 
4.1.3.2. No atestado de capacidade técnica deverão estar descritos expressamente os itens cuja 

O execução ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste 
edital, conforme o caso. 
4.1.3.3. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para 
comprovação ao que dispõe o item 4.1.3.1 instrumento de nota fiscaUcontrato de serviços 
respectivos ao qual o atestado faz vinculação, como forma de esclarecer. 
4.1.3.4. Caso o(s) atestado(s) não explicitem com clareza o fornecimento de 
materiais/produtos/serviços, estes deverão ser acompanhados dos respectivos contratos ou 
instrumentos congêneres que comprovem os instrumentos das contratações; 
4.1.3.5. Caso a apresentação do(s) atestado(s), declaração(ões) ou certidão(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do Presidente, promover-se-á diligência para a comprovação da 
capacidade técnica, conforme preconiza o art. 43, § 3° da Lei n° 8.666/93, em aplicação subsidiária 
com a Lei n° 10.520/2002. 

4.1.4- Qualificação Econômico — Financeira:  
4.1.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
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termos devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto 
licitado, comprovado através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado 
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data 
de apresentação da proposta. 
4.1.4.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro 
Diário do qual foi extraído; 

O b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar 
em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na 
localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas 
fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis de abertura referentes ao período de existência da 
sociedade 
e) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social; 
4.1.4.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 9.9.1, no mínimo: balanço 
patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos 
de abertura e encerramento do livro diário e as notas explicativas, conforme Acórdão 1153/2016  
— Plenário TCU; 
4.1.4.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 
4.1.4.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na 'forma da lei"; 
4.1.4.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 4.1.4.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE — Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: Os prazos para apresentação dos Balanços Patrimoniais para as empresas optantes pelo 
sistema SPED são aqueles definidos na Instrução Normativa n° 2.023, de 28 de abril de 2021.  

4.1.4.7. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 
4.1.4.8. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital — SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
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determina o art. 5° das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência 
no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio. 
4.1.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros devidamente 
registrados, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão 
utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situação financeira, será baseada na 
obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maior ou igual a um (>1), Solvência Geral (ISG), 
maior ou igual a um (>1) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, 
resultantes da aplicação das fórmulas: 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ISG = 	Ativo Total  
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

ILC = Ativo Circulante  
Passivo Circulante 

4.1.4.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão 
354/2016-Plenário-TCU1Súmula 2891Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO): 
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e 
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com vencimento 
neste período. 
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis, 
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, 

O 	
sendo que: 
Resultado da Liquidez Corrente: 

-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação 
das obrigações. 
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes. 
-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto 
prazo, caso fosse preciso. 

c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos 
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os 
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é recomendável 
à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da 
companhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a condição da 
empresa. Mas há exceções. 
» Justifica-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz 
necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) 
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a Administração 
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados 
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neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a 
solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 502612010-
Segunda Câmara-TCU 1 Relator: AUGUSTO SHERMAN. 

o 

4.1.4.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 (trinta) dias. 

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.° 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 

4.1.4.12. O licitante enquadrado como MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, que 
pretenda auferir os beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 
de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 
exercício (conforme art. 1.179 § 2° do Código Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 
123/2006), desde que que no ano calendário anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 
81.000,00 (oitenta e um mil reais), entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual 
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição. 

4.1.4.13. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) em data não superior a 30 
(trinta) dias; 

4.1.4.14. Comprovação de Garantia de Participação nos termos do artigo 31, III da Lei n° 
(5 	8.666/93, no montante equivalente a 1% de cada lote pretendido, em nome da Prefeitura Municipal 

de Cascavel, devendo as comprovações serem juntadas aos documentos de habilitação. 

4.1.4.14.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: caução em 
dinheiro, títulos da dívida pública, seguro garantia ou por fiança bancária; 

4.1.4.14.2. Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão efetuar depósito ou 
transferência bancária para a Agência 1039-1, Conta Corrente 18.099-8/ Banco do Brasil, cujo 
comprovante deve ser apresentado junto com a documentação referente a habilitação; 

4.1.4.14.3. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública emitidos sob a 
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 
pelo Banco Centrai do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Economia, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate 
atual, e das seguintes comprovações: 
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a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por cio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros 
definidos pelo Ministério da Fazenda; 
e) Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da 
proposta de preços. 
d) Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Cascavel o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se 
constatando indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 

4.1.4.14.4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o 
licitante entregará o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a 
concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 

a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Cascavel. 
b) Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N° 	  
c) Valor: 1% (um por cento) do valor estimado de cada lote. 
d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias, 

4.1.4.14.5. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, 
no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos envelopes. 

4.1.4.15 - A garantia de manutenção de proposta será liberada até 5 (cinco) dias úteis após esgotada 
as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ou de classificação (Propostas Comerciais), 
para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da licitação, que será 
liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos. 

4.1.4.16 - Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela 
LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da 
Caderneta de Poupança, calculada "pro rata die". 

4.1.4.17 - A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma; 
b) se o licitante não firmar o contrato. 

4.1.5 Demais documentos necessários para a Habilitação:  
4.1.5.1 — Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste 
Edital (ANEXO V); 
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4,1.5.2 — Declaração do licitante de que inexiste qualquer impedimento de licitar com a 
Administração Pública (ANEXO VI); 
4.1.5.3 —Declaração formal de que a licitante não possui menores trabalhando conforme determina 
o inciso XXXIII, art. 7° da Constituição Federal (ANEXO VII); 
4.1.5.4 — Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de CASCAVEL 
do(s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO IV) do edital. 
4.1.5.5. Documento comprobatório (água, luz, telefone e outros), e memorial fotográfico (partes 
externas e internas), que identifique o funcionamento da empresa participante do certame. 
4.1.5.6. A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da 
empresa, não serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese 
alguma em nome de pessoa física, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa. 

O 4.1.5.7 — Todos os documentos apresentados para a habilitação deverão estar em nome do licitante, 
com número do CNPJ/MF e, preferencialmente, com o endereço respectivo; 
4.1.5.8 — Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for urna filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ 
da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto ao INSS, por constar no próprio documento que 
é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade fiscal do 
FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma 
apresentar documento comprobatório da autorização para a centralização; 
4.1.5.9 — Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ/MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão 
dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF da filial aqueles documentos 
que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz; 

Parágrafo Primeiro: A falta de qualquer documento listado nesta cláusula; a sua irregularidade; o seu 
vencimento; a ausência das cópias xerografadas devidamente autenticadas (exceto autenticação 
eletrônica), ou a ausência das vias originais para a autenticação pela Comissão Permanente de 
Licitação, ou a falta da publicação da imprensa oficial; a apresentação de documentos de habilitação 

O fora do envelope lacrado e específico (Envelope A) tornará a empresa respectiva inabilitada no presente 
certame, sendo-lhe devolvido o (Envelope B). 

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores, 
sujeitar-se-á às penalidades previstas na legislação. 

4.2. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12/2006, a comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito 
de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
4.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo iniciai corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública Municipal, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa 
4.4 — Entende-se o termo "declarado vencedor" de que trata o subitem anterior o momento 
imediatamente posterior à fase de julgamento das propostas. 
4.5 — A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará a 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei Federal n° 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 06.920.253-2 



o 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

8.666/93, sendo facultado à Administração Pública Municipal convocar os licitantes r 
na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
4.6. — Será inabilitada a empresa ME ou EPP que não apresentar a regularização. 
4.7. - Os documentos acima referidos deverão ser entregues em envelope lacrado, 
proposta, tendo no seu frontispício os seguintes dizeres: 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
TOMADA DE PREÇOS N° 022/2022-TP 
ENVELOPE "A" — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: 

manescentes, 

distinto ao da 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5.1 — As propostas de preços serão entregues em envelope fechado e lacrado, o qual conterá as 
seguintes indicações: 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
TOMADA DE PREÇOS N° 022/2022-TP 
ENVELOPE "B" — PROPOSTA DE PREÇOS 
PROPONENTE: 

5.2. — Somente serão abertas e lidas, na presença dos interessados, as propostas dos licitantes 
previamente habilitados nos termos deste Edital, as quais deverão ser apresentadas em 01 (uma) via 
rubricada em todas as folhas, carimbadas e assinadas na última folha pelo Titular ou pelo Representante 
Legal, sem rasuras, emendas, ressalvadas ou entrelinhas, especificando o Objeto de forma clara e 
inequívoca, e ainda contendo; 
5.2.1 - A razão social e o número do CNPJ e endereço 
5.2.2 — O prazo de execução do objeto contratual será de 12 (doze) meses para o Lote I e 05(cinco)  
meses para o Lotes II,  e deverá ter conformidade com as especificações contidas no Anexo 1— Termo 
de Referência, contada da data da Assinatura do Contrato, Nota de Empenho; 
5.2.3 - O preço deverá ser cotado por valor mensal/global para cada item, em moeda nacional, em 
algarismos e por extenso, com a inclusão de todas as despesas. Ocorrendo divergências entre os 
valores, prevalecerão os escritos por extenso; 
5.2.4 - Declaração expressa de que nos preços contidos na proposta escrita estão incluídos todos os 
custos e despesas, tais como: impostos, taxas e outros. 
5.2.5 - O prazo de validade da proposta será de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 
data da entrega das propostas; 
5.3. - E vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigiloso ou reservado que possa, 
ainda que indiretamente, elidir os princípios que regem o procedimento licitatório, conforme estabelece 
o Estatuto da Licitação Pública. 
5.4 —As Propostas de Preços que apresentarem valores superiores ao estimado no Termo de Referência 
do edital, serão automaticamente desclassificadas  para o presente certame. 

6 — DO PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO  
6.1 - O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e proposta, de preço será 
realizada no dia, hora e local previsto nesta Tomada de Preços;' 
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6.2 - Recebidos simultaneamente os envelopes "A" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e "8" 
PROPOSTA DE PREÇOS, proceder-se-á a abertura dos envelopes referentes à documentação; 
6.3 — Será aberto o envelope (A) — Documentos de Habilitação, para análise, e para serem rubricados 
pela Comissão e pelos licitantes presentes; 
6.4 - Em seguida ao exame realizado na documentação, será divulgado o resultado da habilitação; 
6.5 - Divulgado o resultado da habilitação, a Comissão de Licitação, após obedecer ao disposto no art. 
109, inciso I, alínea "a" da Lei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados de seus envelopes 
propostas lacrados. 
6.6 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação; 
6.7 - E iniciada a fase de Julgamento das Propostas, com a abertura dos envelopes propostas dos 
licitantes habilitados, que serão examinados e rubricados pela Comissão e Licitantes presentes; 

O 6.8 — Dar-se divulgação do resultado do julgamento das propostas e observância ao prazo recursal 
previsto no art. 109, inciso I, alínea "b", da Lei n° 8.666/93 e alterações posteriores; 
6.9 - Será lavrada Ata circunstanciada durante o transcorrer do certame; 
6.10 - É facultada à Comissão de Licitação ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada à 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originalmente da proposta; 
6.11 — Caso todos os licitantes estiverem presentes no procedimento licitatório, e, tanto na fase de 
habilitação quanto na fase de julgamento das propostas, e se os mesmos desistirem do prazo recursal, 
desistência esta que deverá ser consignada em Ata, e, assinada pela Comissão e por todos os 
participantes do certame, poderá se passar da Fase de Habilitação para a Fase de Julgamento das 
Propostas na mesma sessão; 
6.12 	Não havendo possibilidade de apreciação imediata da documentação no dia marcado para a 
abertura do certame, a Comissão suspenderá os trabalhos e marcará a data para a divulgação do 
resultado da habilitação. 

1.. 

7 — DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
7.1. A presente licitação será julgada pelo critério, MENOR PREÇO POR LOTE,  em consequência, 

O no julgamento das propostas, a Comissão de Licitação observará apenas o preço proposto das empresas 
habilitadas, sagrando-se vencedora a que apresentar o Menor Preço, ressalvado o Art. 48 da Lei 
8.666/93. 
7.2. Serão desclassificadas as propostas: 
7.2.1. Que não atenderem as especificações da Tomada de Preços; 
7.2.2. Que apresentarem preços irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos, inexequíveis, ou preços 
incompatíveis com a realidade mercadológica; 
7.2.3. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista nesta Tomada de Preços, nem 
preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes, ressalvadas as exceções previstas no § 
3° do art. 44, da Lei de Licitações; 
7.2.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas classificadas, o desempate se fará por sorteio, 
em sessão pública, para o qual todos os licitantes serão convocados, ou na mesma sessão de julgamento 
das propostas, observadas as condições de preferência para a microempresa e empresa de pequeno 
porte. 
7.2.5. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, que apresentaram a declaração que comprova esta condição. 
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7.2.6. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem 
classificada. 
7.2.7. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
7.2.7.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 
em seu favor o objeto licitado; 
7.2.7.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 
subitem 7.2.6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 
7.2.7.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem no intervalo estabelecido no item 7.2.6, será realizado sorteio entre elas para 

O que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
7.2.7.4. Na hipótese da não-contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
7.2.7.5.0 disposto nos itens 7.2.5, 7.2.6 e 7.2.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não 
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
7.2.8. As propostas que apresentarem valores acima dos prepostos no item 2.2, serão desclassificadas. 

8 — DA ADJUDICAÇÃO 
8.1- 	O objeto da licitação será adjudicado ao autor da proposta vencedora, mediante Contrato a ser 
firmado entre este e a Prefeitura Municipal de CASCAVEL. O adjudicatário tem o prazo de 05 (cinco) 
dias para assinatura do Contrato, contado da data de sua convocação para esse fim. 
8.2- 	Quando a licitante adjudicatária não cumprir as obrigações constantes deste edital e não assinar 
o Contrato no prazo estabelecido no item 8.1 é facultada à Prefeitura Municipal de CASCAVEL 
convidar a segunda classificada, e assim sucessivamente, para assinar o contrato nas mesmas 
condições da primeira colocada, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 

9. DO CONTRATO E DA SUBCONTRATAÇÃO  

0 	9.1 - O Município de CASCAVEL, com a interveniência da SECRETARIA REQUS1TANTE, assinará 
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data 
da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à contratação, podendo ser 
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito 
pelo Contratante. 
9.2 - Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente 
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da 
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo a Comissão 
de Licitação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
9.3 - A Comissão de Licitação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro 
licitante, observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de 
habilitação, e assim sucessivamente. 
9.4 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com o Município de CASCAVEL e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 
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05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominaçõe 
legais. 
9.5 — O Contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei 
8.666/93 e suas alterações posteriores. 
9.6 - Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 

10. DA FISCALIZAÇÃO E DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL.  
10.1 — A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
10.2 — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, 
e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e 
prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
10.3 — O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
10.4- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

11- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
11.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 
11.2 — Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
11.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
11.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Fatura devidamente atestada 
pelo Setor Competente. 

12 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
12.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
12.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos nos serviços do objeto 
contratual; 
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12.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL, solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconvenientes; 
12.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
12.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
12.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de CASCAVEL, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo 
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
12.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
12.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL; 
12.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
12.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
12.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
12.14 ~ Os serviços contratados deverão ser prestados Tio Município de CASCAVEL/CE, correndo 
todos os eventuais custos relativos aos equipamentos utilizados para prestação do serviço, passagens, 
hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução 
dos serviços a expensas da Contratada; 
12.15 — Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO 1. 

13 — DA DURACÃO DO CONTRATO  
13.1- O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses para o Lote I e 05(cinco) meses para o Lote II, a  
partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos  
períodos, mediante Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses,  nos casos previstos de 
acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal no. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
13.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
13.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado 
ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar 
a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma 
nova licitação. 
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13.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
13.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos 
termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar 
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
13.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
13.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; 
13.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

14 — DO REAJUSTAMENTO DE PRECOS  ri§ 	14.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, 
mediante a aplicação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na 
Lei n° 8.666/93, art. 65, §1°. 
14.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital; 
b) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último 
reajuste ocorrido ou preeluso. 
14.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
14.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
14.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
14.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação e, 

	

	que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob 
pena de preclusão. 
14.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-
se o seguinte: 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão dos próximos reajustes futuros; 
14.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitação da Contratada. 
14.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

15 — DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
15.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
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15.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
15.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente 
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 
Contratante. 
15.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
15.4.1. Não produziu os resultados acordados; 
15.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
15.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
15.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
15.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
15.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

16 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
16.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
16.2 — A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I — advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei ri.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 

serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia 
de atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% 
(dez por cento) do mesmo valor; 
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b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 16.1. 

O 16.3 — No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do 
item 16.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
16.4 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
16.5 — As sanções previstas no item 16.1 e inciso III do item 16.2 supra, poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
1— praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
II — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 

O 16.6 — As sanções previstas nos incisos I e III do item 16.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
16.7 — A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
16.8 — As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

17 - DA RESCISÃO CONTRATUAL  
17.1. A Prefeitura Municipal de CASCAVEL poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
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c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
O Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 

17.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o 
valor correspondente às multas porventura existentes. 
17.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier 
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
17.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão 
da Prefeitura Municipal de CASCAVEL, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
17.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
17.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
17.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão 
rescisória. 

18-DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
O 18.1- Os recursos cabíveis serão processados de acordo com o que estabelece o art. 109 da Lei n° 

8.666/93 e suas alterações. 
18.2- Os recursos deverão ser interpostos mediante petição subscrita pelo representante legal da 
recorrente dirigida à Comissão de Licitação do órgão e/ou entidade da Administração Pública que 
promoveu o certame. 
18.3- Os recursos deverão ser protocolados e encaminhados à Comissão de Licitação. 

19-DA DOTAÇÃO ORCAMENTÁRIA  
19.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias, sob as 
rubricas:  , com recursos diretamente arrecadados ou 
transferidos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, consignados no Orçamento Municipal 
de 2022. 

20-DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
20.1. A impugnação de edital se dará nos prazos e condições relacionadas no art. 41 da lei 8.666/93, e 
suas alterações posteriores. 
20.2. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 
certame. 
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20.3. A Impugnação Administrativa deverá ser apresentada por escrito, protocolada no Setor de 
Protocolo da Prefeitura Municipal de CASCAVEL, dirigido à Comissão Permanente de Licitação, com 
sede à Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 - Rio Novo - Cascavel — Ceará - Cep: 62.850-000. 
20.4. Não serão conhecidas as impugnações ao Edital interpostas após os prazos legais, bem como as 
que não forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 21.1 deste Edital. 

21— DOS ANEXOS  
21.1. São partes integrantes e complementares deste Edital os seguintes Anexos: 

Anexo I — Termo de Referência; 
Anexo II — Minuta de Proposta de Preços; 
Anexo III — Minuta de Contrato; 
Anexo IV — Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de CASCAVEL; 
Anexo V — Declaração de Habilitação; 
Anexo VI — Declaração de Fatos Impeditivos; 
Anexo VII - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
Anexo VIII — Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação 

22 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
22.1 - A presente licitação poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada 
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração, por 
decisão fundamentada, em que fique evidência a notória relevância de interesse do Município. 
22.2 - É vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de 
CASCAVEL, Autarquias, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder 
Público Municipal de participar como licitante, direta ou indiretamente por si, ou por interposta pessoa, 
dos procedimentos desta Licitação. 
22.3 - A homologação e adjudicação da presente Licitação será feita pela autoridade administrativa 
competente, conforme dispõe o artigo 43, inciso VI, da Lei n° 8.666/93 de Junho de 1993 e suas 
posteriores alterações. 
22.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação, nos 
termos da legislação pertinente. 
22.5 — Os envelopes apresentados depois da hora estabelecida não serão aceitos. 
22.6 — Independentemente da sua transcrição, farão parte do contrato todas as condições estabelecidas 
no presente Edital e, no que couber, da proposta comercial da licitante vencedora. 
22.7— O Contrato, Adjudicação e Homologação, da prestação dos serviços serão efetuados com a 
empresa vencedora. 
22.8- Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser apresentados em original e/ou por 
qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas; não será aceito em hipótese nenhuma, 
em nenhuma fase do certame, documentos autenticados pela forma eletrônica (AUTENTICAÇÃO 
ELETRÔNICA). 
22.9 - Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deverão ter firma Reconhecida em 
cartório do responsável que emitiu às mesmas. 
22.10 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em 
que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
22.11 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
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subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
da Comissão em contrário. 
22.12 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
22.13 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
22.14 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
22.15 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o 
caso, para representá-lo na execução do contrato. 
22.16 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
22.17 — Cópias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação localizada à Av. 
Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 - Rio Novo - Cascavel — Ceará - Cep: 62.850-000 ou através do 
site: www.tce.ce.gov.br. 

23 - DO FORO  
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

CASCAVEL-CE, 19 de julho de 2022. 

José Ednaldo Cipriano 
Presidente da CPL 

Prefeitura Municipal de Cascavel 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE INFORMAÇOES DIGITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, TRATAMENTO DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO ÓTICO DOS 
CARACTERES, INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO (GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO DE CLOUD 
COMPUTING (ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICATIVO (APP) 
PARA CONSULTAR, PESQUISAR, COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS DOCUMENTOS NAS 
PLATAFORMAS IOS E ANDROID, COM ACESSO AOS DADOS VITALÍCIOS DE INTERESSE DAS 
UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CEARÁ. 

2. ÓRGÃOS REQUISITANTES: 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL; SECRETARUA DA FAZENDA; SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE 
OBRAS; SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO; GABINETE DO PREFEITO. 

3. ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO, JUSTIFICATIVA E 
ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO. 
3.1 ORIGEM 
O presente termo de referência é oriundo das Solicitações de Despesas, procedente das secretarias acima 
mencionadas, conforme especificação dos itens abaixo discriminados. 

3.2. MODALIDADE E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Deverá ser adotada a modalidade licitatória TOMADA DE PREÇOS, tendo com critério de julgamento: 
MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei N°. 8.666193 e Decreto Federal n° 9.412 de 
18 de Junho de 2018. 

3.3 JUSTIFICATIVA: 
A Digitalização de Documentos é o processo de conversão de documentos físicos em formato digital. Este 
processo dinamiza extraordinariamente o acesso e a disseminação das informações entre os funcionários, 
com a visualização instantânea das imagens de documentos, facilitando assim, o acesso dos mesmos, 
reduzindo o tempo das atividades que requerem a análise dos documentos. As Unidades Gestoras terão 
também, redução do custo com duplicação, quando necessárias. Há também outro beneficio, que é a 
preservação do arquivo fisico, por não ter mais a necessidade de ficar manuseando os mesmos. 

3.4. PLANILHA DOS SERVIÇOS E VALOR MÉDIO ESTIMADO: 

LOTE 1 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT UNIT V. 
 .... MEDIO TOTAL • MÉDIO 

0 1 
 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 

•A MÊS 12 3.525,00 42.300,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. UNIT 
MÉDIO 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DA FAZENDA 

02 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE SAÚDE 

MÊS 12 

. 

3.525,00 42.300,00 

03 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO 	ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 

MÊS 12 3.525,00 42.300,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNTO QUANT V. UNIT , 
MÉDIO 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

04 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

MÊS  12 3.525,00 42.300,00 

05 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 

MÊS 12 3.525,00 42.300,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. LJNIT 
MEDI() 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO 	 DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
JOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE OBRAS 

06 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA 	 DE 
PLANEJAMENTO 	 E 
ADMINISTRAÇÃO 

MÊS 12 

• 

3.525,00 42.300,00 

07 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO " DE 

MÊS 12 3.525,00 42.300,00 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. LJNIT 
MÉDIO 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DO 
GABINETE DO PREFEITO. 

08 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID DE INTERESSE DA 
SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA. 

MÊS 12 3.525,00 42.300,00 

LOTE 2 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
V. UNIT V. 

OTAL  TOTAL 
MÉDIO 

01 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT 
V...DI()  

.PU  ME 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO 	 DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
JOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DA FAZENDA 

02 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE SAÚDE 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

03 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacaoacascavel.ce.gov.br  
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID 

1- 

QUANT V.  UNIT 
MEDIO 

V. 
TOTAL 
MÉDIO 

(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO 	 DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

04 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ES CANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

nc  
'' 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICiPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. UNIT 
MÉDIO 

V. 
T TOTAL  MÉDIO 

DE 	CLOUD 	COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO 	 DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE OBRAS 

06 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE 
PLANEJAMENTO 	E 
ADMINISTRAÇÃO 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

07 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO 	ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE  

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará f Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICíPIO.DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID QUANT V. UNIT 
• MÉDIO 

V. 
TOTAL 

• MÉDIO 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
IOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DO GABINETE DO PREFEITO 

08 

GESTÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE 
INFORMAÇÕES 	DIGITALIZAÇÃO 
DE 	DOCUMENTOS, 	INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, 	TRATAMENTO 
DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO 
ÓTICO 	DOS 	CARACTERES, 
INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, 
ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE 
DE GERENCIAMENTO ELETRÔNICO 
(GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO 
DE CLOUD COMPUTING 
(ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E 
DISPONIBILIZAÇÃO DE 
APLICATIVO 	(APP) 	PARA 
CONSULTAR, PESQUISAR, 
COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS 
DOCUMENTOS NAS PLATAFORMAS 
LOS E ANDROID REFERENTE AO 
PERÍODO DE MAIO DE 2019 ATÉ 
AGOSTO DE 2022 DE INTERESSE 
DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA 

SERV 01 31.850,00 31.850,00 

* Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em consideração 
os serviços requisitados. Cabe ressaltar que o presente agrupamento em lotes não afeta o principio da 
economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e 
conforme previsto no art. 23 §§ 1° e 2° da Lei N°. 8.666/93. 

4. DETALHAMENTO GERAL DO OBJETO: 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

4.1 — Os documentos a serem digitalizados compreendem: 
4.1.1 — Documentos contábeis: notas de empenho, documentos fiscais, recibos e cópias de cheques; 
4.1.2 — Processos administrativos: licitações, dispensas, outros processos; 
4.1.3 — Legislação: Leis municipais, Resoluções, Portarias; 
4.1.4 — Atas 
4.2 — Os serviços a serem prestados deverão incluir: 
4.2.1 — Preparação dos documentos (retirar grampos, desencadernar e encadernar novamente); 
4.2.2 — Digitalização profissional através de captura de imagens por scanner, com geração de banco de 
imagens e indexação por processo; 
4.2.3 — Microfilmagem em filme de no mínimo 16 mm; 
4.2.4 — Gravação em formato digital: PDF/OCR; 
4.2.5 — Geração dos conteúdos (banco de dados) em CD/DVD com sistema de consulta, com 
fornecimento de no mínimo 03 (três) cópias; 
4.2.6 — Inclusão dos documentos digitalizados no sistema de gerenciamento de banco de dados digital da 
Prefeitura Municipal de CASCAVEL/CE. 
4.3 — Os documentos a serem digitalizados serão entregues pela Secretaria requisitante, mediante 
protocolo, de forma gradativa, conforme necessidade da contratante. 

5. REQUISITOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS 
1. Deve ter capacidade, e estar licenciada, para indexação de quantidade ilimitada de documentos e 
imagens. 
I . Rodar em ambiente servidor Windows a partir da versão 2003. 
2. Suportar uso do banco de dados SQL e Oracle. 
3. Possuir SDK para desenvolvimento e integrações a partir das bibliotecas do sistema disponível no 
licenciamento proposto. 
4. Permitir integração com bases de dados externa através de ODBC com possibilidade de link entre 
servidores e uso de vários filtros dentro da tabela de dados. 
5. Permitir gerenciar ausência de usuários nos processos de workflow para que o sistema direcione as 
tarefas para o usuário substituto. 
6. Permitir gerenciar dias úteis para controle de prazos de execução de processos. 
7. Possui visualizador próprio para todos os arquivos dos aplicativos do Microsoft Office sem a 
necessidade de ter licença de Office instalada na estação de trabalho para visualização de documentos. 
8. Possuir zoom igual ou superior a 1400% para visualização de imagens. 
9. Permitir fazer tratamento de imagem como: remoção de bordas, retirada de ruído, remoção de 
sombras, realinhamento, ajuste de contraste e brilho, conversão para p&b, filtro para as cores vermelho, 
azul e verde. 
10. Possuir integração para uso de certificados digitais de servidor para aplicação web e certificados 
digitais tipo e-CPF para assinatura de documentos eletrônicos dentro do sistema, no padrão ICP Brasil. 
11. Permitir mais de uma assinatura digital com certificado e-CPF padrão ICP Brasil em um mesmo 
documento, 
12. Manter histórico de assinaturas feitas nos documentos contendo número do certificado e nome do 
assinante. 
13. Anexar os certificados digitais utilizados para assinar os documentos em todos os arquivos que forem 
exportados do sistema ou enviados por e-mail fazendo a conversão automática para o formato pdf. 
14. Permitir notificações por e-mail sobre novas tarefas de workflow ou sobre não cumprimento de 
prazos para execução de tarefas. 
15. Permitir parametrização de modelos de e-mail's a serem utilizados para notificações de processos, 
utilizando informações de metadados indexados para compor automaticamente o corpo ou partes do e-mail. 
16. Permitir uso de informações armazenadas em bancos de dados externos em cumprimento de etapas 
automatizadas de fluxos de trabalho. 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

17. Permitir a criação de campos sincronizados com a data e hora do sistema operacional para 
preenchimento automático das informações de indexação. 
19. Permitir a criação de campos com máscaras, definindo o modelo de dados a ser inserido pelo 
usuário na indexação dos documentos exemplo: CNPJ: 00.000.000/0000-00. 
20. Permitir a digitalização e indexação offline na própria interface do sistema (sem consumo de 
licença). 
21. Permitir criar agendamento para upload de documentos digitalizados offline adicionando horários 
diferentes para tipos de documentos diferentes e parâmetros para que os documentos a serem armazenados 
no horário especificado sejam aqueles cujas especificações foram definidas no campo de índice. 
22. Possui mais de um design (opção) de Client para que o usuário escolha qual opção mais se ajusta 
as suas necessidades de trabalho. 
23. Permitir a criação de perfis de digitalização inclusive perfil para utilização de um scaner virtual que 
capture documentos já armazenados em um diretório local ou na rede. 
24. Permitir o uso de formulário eletrônicos a serem selecionados pelo usuário do sistema a partir dos 
modelos disponíveis. 
25. Permitir editar conteúdo dos campos de formulários já armazenados e controlar versão dos 
formulários e dos metadados armazenados e editados. 
26. Permitir aplicar segurança para uso dos modelos de formulários disponíveis na solução por 
determinados grupos ou usuários. 
27. Permitir aplicar segurança a um documento específico. 
28. Manter a integridade dos documentos e dados da estação do Cliente até que sejam armazenados no 
servidor. 
29. Possuir interface própria e intuitiva para modelagem dos processos que seja habilitada em todos os 
repositórios de forma independente, de maneira que os processos que forem modelados em um repositório 
não estejam disponíveis para utilização em outros repositórios. 
30. Possui interface para o gerenciamento da segurança que descreva a segurança aplicada em todos os 
repositórios, nos tipos de documentos dentro de um repositório e nos campos de indexação, para usuários 
ou grupos de usuários e permita alterar a regra de segurança a partir da janela sem a necessidade de entrar 
individualmente em cada tipo de documento. 
31. Permitir definir a segurança do conteúdo armazenado por vários níveis: desde o repositório, o tipo 
de documento, pasta e sub-pasta, campos de índices, conteúdo de campo de índice e tipo de permissões que 
serão habilitadas para o usuário ou grupo dentro do documento quando este for acessado. 
32. Permitir a identificação, classificação e indexação automática de informações contidas nas imagens 
e documentos estruturados ou a importação dos indexadores de urna base de dados externa que tenham 
link's com as imagens e documentos a serem armazenados; 
33. Permitir a criação de repositórios de documentos ilimitados nos quais possam ser criados tipos 
documentais, pastas, subpastas, campos de índices, fluxos de trabalho, link's com bases de dados e máscaras 
para classificação e indexação de documentos de forma independente; 
34. Permitir o uso de agendamento para definição de horários e dias para que sejam processados a 
extração de Texto Integral (OCR FULL TEXT) em determinados tipos de documentos. 
35. Permitir a criptografia das imagens armazenadas no diretório do Windows. 
36. Permitir comprimir imagens e definir o tamanho dos repositórios de armazenamento. 
37. Permitir indexar documentos através de metadados previamente definidos. 
38. Permitir preservar o conteúdo inserido nos campos no ato da indexação para a próxima indexação. 
39. Permitir criar listas seletivas com código de identificação do item da lista e mostrar na janela de 
trabalho a descrição de cada código. 
40. Deve possuir integração com AD (Active Directory) e também permitir a criação de controladores 
de domínios do próprio sistema. 
41. Permitir ao administrador definir o tempo para sincronização entre o sistema e o Controlador de 
Domínio do Windows. 
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42. Deve permitir o gerenciamento de licenças por grupos de usuários ou por usuário específico, 
podendo o administrador definir a quantidade de licenças que serão utilizadas para cada departamento ou 
grupo de usuários. 
43. Permitir o uso de licenças de usuários concorrentes e nominadas na mesma solução e ao mesmo 
tempo. 
44. Deve possuir licenças de digitalização para ambiente de produção e licenças para usuários de edição 
e workflow distintas. 
45. Permitir o uso de replicação de documentos para outros servidores de maneira que se o servidor 
principal parar de funcionar o segundo servidor possa ser acionado e todo conteúdo armazenado no servidor 
principal possa ser encontrado no segundo servidor, ou somente o conteúdo configurado. 
46. Todas as interfaces do sistema, inclusive a administração deve estar totalmente no idioma Português 
(Brasileiro). 

O 	
47. 
48. 

Permitir uso de certificado digital no servidor e certificado digital individual para assinaturas. 
Deve permitir nativo ou com customização inserir a chave do certificado digital do servidor 

automaticamente nos documentos armazenados no momento do chek-in para as extensões de arquivos pdf, 
tiff e jpeg. 
49. Permitir exportar e enviar por e-mail documentos armazenados na extensão .doc convertendo para 
extensão .pdf 
50. Ter capacidade de classificar e indexar os registros e documentos manualmente. 
51. Permitir a busca textual pelo conteúdo do documento. 
52. Possuir interface web para pesquisa, compatível com os navegadores Mozilia Firefox, Microsoft 
Internet Explorer, Apple Safari, Opera, e navegadores para dispositivos móveis; 
53. Possuir opções dentro dos campos de indexação para as seguintes formas de buscas: 
Por curinga, Busca exata, Busca "maior que", Busca "maior ou igual a", Busca "menor que", Busca "igual 
ou menor que", Busca "não igual", Busca "valor vazio", Busca "valor não vazio" e Faixa de busca. 
54. A busca não deverá utilizar case Sensitivo. 
55. Permitir o uso de operadores lógicos "e", "ou", "não" para buscas fiel! text. 
56. Permitir a "busca por texto" contemplando também o conteúdo inserido nos campos de índices. 
57. Permitir capturar, classificar e indexar documentos estruturados por OCR de Zona, Código de 
Barras (2 e 5 intercalados, Alpha39, Codabar, Código 128, PDF 417 e DataMatrix) e por reconhecimento 

O 	
de formulário (marca óptica). 
58. Permitir que o usuário visualize uma lista de tarefas a serem executadas e os comandos a serem 
efetuados em cada documento da lista. 
59. Permitir a impressão de documentos armazenados controlados onde seja inserido automaticamente 
na página impressa o nome do usuário que imprimiu, nome do documento, versão do sistema ou permita 
que seja selecionado pelo usuário quais os campos deverão ter seus conteúdos impressos no documento. 
60. Deve possuir ferramenta que possibilite que uma impressão seja feita em uma máquina física e ao 
mesmo tempo armazenada em uma pasta do Windows onde o sistema deverá capturar todos os documentos 
e armazenar no repositório. 
6 I . 	Permitir que um documento digital possa ser impresso diretamente para dentro do repositório de 
documentos, e que na impressão possa ser gerado um documento novo ou possa ser anexado a outro 
documento existente. 
62. Deve possuir servidor Web Server baseado em XML e utilizar formatos abertos como SOAP, 
WSDL e HTTP. 
63. O sistema deve permitir armazenar as imagens em storage e somente os índices em banco de dados. 
64. Permitir definir Local de armazenamento diferente para cada repositório de documentos. 
65. Para a função de arrastar e soltar ou imprimir virtualmente para dentro do sistema, este deve exibir 
uma janela adicional contendo as opções de pastas de armazenamento, os campos de dados para indexar os 
documentos e a visualização do documento a ser armazenado. 
66. Permitir imprimir ou recortar parte da imagem. 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

67. O sistema deve possuir acesso para um administrador ou vários sub-administradores na janela de 
configuração do sistema (administração) sem consumir licença de usuário. 
68. Deve permitir inserir, anexar, substituir ou excluir páginas, ou digitalizar e indexar documentos em 
lotes. 
69. Permitir que página(s) de um arquivo de imagem possa ser copiada diretamente para dentro de 
outros documentos. 
70. Permitir a captura (digitalização), indexação, edição e consulta em uma mesma janela Client. 
71. Permitir controlar versões de documentos e configurar a forma que elas devem ser mostradas em 
um tipo de documento ou para um usuário ou grupo de usuários. 
72. Permitir visualizar o histórico das versões. 
73. Possui segurança na visualização de documentos do Microsoft Office de forma que o usuário não 
consiga editar o documento sem permissão. 
74. Possuir auditoria completa sobre atividades realizadas por repositório ou tipo de documento, por 
usuário ou grupo de usuário e por período. 
75. Permitir realizar buscas e indexações através de vínculos entre colunas de informações da(s) 
tabela(s) do banco de dados utilizando recursos avançados de filtragem. 
76. Possuir agendadores para processamento de OCR, Controle de retenção de Documentos, 
Importação de Arquivos + Índices, Importação de XML, Replicação de Documentos e Verificação de 
Integridade de dados armazenados. 
77. Permitir a criação de relatórios personalizados utilizando informações das tabelas do banco de 
dados. 
78. Permitir criar classificação para tabela de temporalidade documental e definir regras para retenção 
de documentos. 
79. Permitir criar processos para controle de documentos físicos contendo a sua localização física e 
gerenciamento de empréstimos de documentos através de Workflow. 
80. Possuir recursos para converter documentos armazenados para o formato padrão de gravação em 
microfilme digital. 
81. Permitir exportar documentos incluindo toda estrutura de tipos/pastas/subpastas e indexadores do 
formato do Windows Explorer. 
82. Permitir gravar documentos em mídia contendo os metadados de indexação, a estrutura de pastas e 
o visualizador do sistema, 
83. Permitir criar lista de dados interligadas de forma que ao selecionar um item da lista, o sistema 
exibirá no segundo campo outra lista de dados referente ao item selecionado. Esse recurso deve ser utilizado 
para trabalhar com até 3 níveis de link's na tabela de dados. 
84. Permitir armazenar em um único arquivo, documentos com formatos diferentes: exemplo: parte em 
Word, parte em pdf, parte em tiff. 
85. Permitir a contabilização de quantidade de documentos e páginas que formam digitalizadas e 
consultadas por usuário ou grupo em um período especificado. 
86. Permitir converter um arquivo de imagem em uma versão .doc para o mesmo documento de forma 
que possa ser editado através do aplicativo Word com as alterações controladas pelo sistema. 
87. Permitir que os documentos digitalizados por um perfil de digitalização seja encaminhado 
diretamente para um grupo de usuários ou um usuário específico para controle de qualidade antes que o 
documento seja liberado para consulta. 
88. Possuir integração com Microsoft SharePoint para permitir que os documentos armazenados nos 
repositórios do sistema sejam consultados na janela do SharePoint. Deve-se ter acesso através do 
SharePoint aos modelos de metadados configurados para cada tipo de documento do sistema para que possa 
ser feito o filtro de busca. 
89. Possuir compatibilidade com scaner's de produção através de interface SSCI ou desempenho 
superior. 
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90. Possui funcionalidade para criação de subdomínios do próprio sistema que permita cadastrar sub-
administradores com permissões para gerenciar licenças disponibilizadas para seu domínio, usuários e grupos 
de usuários em determinados repositórios, podendo criar usuários e definir permissões de acesso sobre pastas, 
subpastas e campos indexadores, criar pastas e subpastas e gerenciar segurança de campos. 
91. Possuir módulo web com funcionalidade para execução de tarefas de workflow. 
92. Permitir utilizar formulários em linguagem HTML com Java Scripts como modelos de documentos a 
serem utilizados por usuários devidamente autorizados. 
93. Permitir exportar documento em .pdf tipo texto. 
94. Permitir realizar validação de CPF e CNPJ. 
95. Permitir configuração de local de backup automático para imagens no mesmo servidor ou em local 
distinto. 
96. Permitir cadastrar documentos sem páginas (somente registros) e se desejável inserir páginas 
posteriormente. 
97. Permitir capturar de dispositivos multifuncionais 
98. Permitir monitorar um diretório do Windows para captura e indexação de documentos 
99. Permitir indexar documentos pelo nome do arquivo. 
100. Permitir ao usuário visualizar um histórico do documento contendo informações de quando foi criado, 
quem criou, data e hora, se passou por processos e quais ações foram executas no documento, quem as executou 
e quando, e se foi enviada para outro usuário interno do sistema. 
101. Permitir enviar e-mail direto de dentro da ferramenta contendo o link do documento ou arquivos anexos. 
102. Permitir a conexão via HTTP ou HTTPs.a qualquer servidor remoto a partir da interface cliente . 
103. Permitir recuperar documentos excluídos juntamente com seus metadados. 
104. Fazer consulta e validar nota fiscal eletrônica junto aos órgãos competentes a partir dos registros 
armazenados. 
105. Permitir consultar instituições de créditos e outras instituições públicas de forma automática a partir dos 
registros armazenados. 
106. Permitir personalizar gráficos a partir dos dados e registros armazenados 

6. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
6.1- As despesas decorrentes do contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias, sob as rubricas: 
10.04.08 122 0002 2.061.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 08,01,12 122 0002 2.004.1500100100.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 
09.01.10 122 0002 2.037.1500100200.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 13.01.04 122 0002 2.073.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 
15.01.15 122 0002 2.077.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 16.01.04 122 0002 2.081.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 
14.01.04 122 0002 2.075.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90; 03.01.04 122 0002 2.001.1500000000.3.3.90.40.00.3.3.90.40.90, 
com 	recursos 	diretamente 	arrecadados 	ou 	transferidos da PREFEITURA DE CASCAVEL-CE, 
consignados no Orçamento Municipal de 2022. 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO CONTRATO 
7.1 -Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
7.2 — A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será designado 
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro próprio todas 
as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 
observados. 
7.3 — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por 
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, 
não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 
70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.4 — O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários à 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
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7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

8. DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8.1- Os serviços serão executados no Município de CASCAVEL em conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos na proposta. 
8.2 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.3 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.3.1 - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
peia Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.5 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.5.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.6 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
8.7 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
8.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
8.9 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.10 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores; 
9.2 — Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Fatura devidamente atestada 
pelo Setor Competente. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edital, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
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10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
Contratante; 
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos nos serviços do objeto 
contratual; 
10.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL, solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
10.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de CASCAVEL, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo 
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
1,0.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 
CASCA VEL; 
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na.licitação; 
10.14 - Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de CASCAVEL/CE, correndo 
todos os eventuais custos relativos aos equipamentos utilizados para prestação dos serviços, passagens, 
hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução 
dos serviços a expensas da Contratada; 
10.15 — Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO 1. 

11. DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
11.1. A Prefeitura Municipal de CASCAVEL poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: . 
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a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
O Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 

11.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o 
valor correspondente às multas porventura existentes. 
11.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier 
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
11.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão 
da Prefeitura Municipal de CASCAVEL, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
11.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
11.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
11.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão 
rescisória. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na 
modalidade Tomada de Preços, constando todas as condições necessárias e suficientes, ficando proibido 
por este termo exigir clausulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou frustrem o caráter 
competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de 
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificação, conforme Lei federal n°. 
8.666, de 21 de junho de 1993. 
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ANEXO II  

TOMADA DE PRECOS N° 022/2022-TP 

MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS 

À 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 
TOMADA DE PREÇOS N° 022/2022-TP 

es 	(Município) - (UF), 	de 	de 

Em atendimento à sua solicitação, apresentamos para sua apreciação nossa proposta de preços para a 
execução dos serviços dispostos na Tomada de Preços supracitada, conforme Planilha de Preços em anexo, 
e segundo discriminação e condições abaixo: 

PARA A ELABORAÇÃO DA PROPOSTA: 

A proposta deverá ser elaboradade de acordo com o discriminado no termo de referência. 

(INSERIR PROPOSTA) 

Proponente: 

CNPJ n°: 

Valor Global da Proposta: R$ 	( 	 ). 

O Dados bancários: 

Prazo de Execução para o Lote 	: 	(_______.) 	 

Validade da Proposta: 	( 	) dias. 

Atenciosamente, 

Carimbo e Assinatura do Proponente 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO N°. 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL 
DE CASCAVEL, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA   E DO 
OUTRO 	 LADO 
	 PARA O FIM QUE 
A SEGUIR SE DECLARA: 

A Prefeitura Municipal de CASCAVEL, através da Secretaria 	 pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 - Rio Novo - Cascavel — 
Ceará - Cep: 62.850-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 	 -19, neste ato 
representado pelo(a) Secretário(a), Sr(a). 	 , portador(a) do CPF n°. 
	 , doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa 
	 , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de 
acordo com o Edital de Tomada de Preços n° 022/2022-TP, em conformidade com o que preceitua a 
Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, sujeitando-se os 
contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato na Tomada de Preços n° 022/2022-TP, devidamente homologada 
pela autoridade competente, ao fim assinado e a proposta da Contratada, tudo parte integrante deste 
Termo Contratual, independente de transcrição, na Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores e, 
ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GESTÃO DE 
DOCUMENTAÇÃO DE INFORMAÇÕES D1GITALIZAÇÃO DE DOCUMENTOS, INCLUINDO, 
ESCANEAMENTO, TRATAMENTO DAS IMAGENS, RECONHECIMENTO ÓTICO DOS 
CARACTERES, INDEXAÇÃO ELETRÔNICA, ARMAZENAMENTO EM SOFTWARE DE 
GERENCIAMENTO ELETRÔNICO (GED) 100% WEB, COM UTILIZAÇÃO DE CLOUD 
COMPUTING (ARMAZENAMENTO EM NUVEM) E DISPONIBILIZAÇÃO DE APLICATIVO 
(APP) PARA CONSULTAR, PESQUISAR, COMPARTILHAR E IMPRIMIR OS DOCUMENTOS 
NAS PLATAFORMAS IOS E ANDROID, COM ACESSO AOS DADOS VITALÍCIOS DE 
INTERESSE DAS UNIDADES GESTORAS DO MUNICÍPIO DE CASCAVEL-CEARÁ. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor 
total de R$  	 ), sujeito às incidências tributárias normais. 

LOTE 
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS V. 
TOTAL 

UNID QUANT V. UNIT 
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CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO 
4.1- O Contrato terá vigência para o Lote 	de 	 ( 	) meses, a partir da data de sua 
assinatura, podendo ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos 
Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da 
lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de CASCAVEL, na continuidade do 
Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto. 
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
4.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou 
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a 
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova 
licitação. 
4.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos 
do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou 
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos; 
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou 
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da 
contratação; 
4.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS 
5.1- As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária n°.: 

	 ; elemento de despesa n°.: 	  — 
	 , com recursos próprios da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL, consignado no orçamento municipal de 20____. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO 
6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, 
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou o disposto na 
Lei n° 8.666/93, art. 65, §1°. 
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado: 
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital; 
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último 
reajuste ocorrido ou precluso. 
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual 
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 
ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste. 
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6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o 
decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital. 
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de 
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação 
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob 
pena de preclusão. 
6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 
o seguinte: 
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano; 
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade para 
concessão dos próximos reajustes futuros; 
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 
a partir da data da solicitação da Contratada. 
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a 
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO, FISCALIZAÇÃO E ALTERAÇÃO DO 
CONTRATO 
7.1 - Não será permitida em hipótese subcontratação para os serviços objeto deste certame. 
7.2 — A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será 
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em 
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à 
regularização de falhas ou defeitos observados. 
7.3 — A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, 
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.4 — O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à 
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
7.5- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. 65, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações 
posteriores. 

CLÁUSULA OITAVA - DA EXECUÇÃO E DA FORMA DE PAGAMENTO 
8,1- Os serviços serão executados no Município de CASCAVEL em conformidade com as condições 
e prazos estabelecidos na proposta. 
8.2 - O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. 
8.3 - O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
8.3.1 - O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada com os serviços efetivamente prestados. 
8.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
8.5 - Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
8.5.1 - Não produziu os resultados acordados; 
8.6 - Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 
exigida; 
8.7 - Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições 
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de 
pagamento. 
8.8 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 
na legislação vigente. 
8.9 - Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
8.10 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666193 
e suas alterações posteriores; 
9.2 — Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto 
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
9.4-Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Fatura devidamente atestada 
pelo Setor Competente. 

t5 	
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1-Executar os serviços de conformidade com as condições estabelecidas neste Edita!, no Termo 
Contratual e na proposta vencedora do certame; 
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas peia 
Contratante; 
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência 
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos nos serviços do objeto 
contratual; 
10.5- Executar os serviços através de pessoas idôneas, assumindo total responsabilidade por quaisquer 
danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas funções, podendo a Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL, solicitar a substituição daqueles cuja conduta seja julgada inconveniente; 
10.6- Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
10.7- Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção dos serviços, prestando, prontamente, os 
esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE; 
I0.8-Responder perante a Prefeitura Municipal de CASCAVEL, mesmo no caso de ausência ou 
omissão da FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 
interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, 
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prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo 
a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 
10.9- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a 
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por 
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no 
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
10.10- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o 
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços 
contratados inclusive as contribuições previdenciários fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, 
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal 
de CASCAVEL por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência 
da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 
CASCAVEL; 
10.11-Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, 
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 
10.12-Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços; 
10.13 - Manter durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
10.14 - Os serviços contratados deverão ser prestados no Município de CASCAVEL/CE, correndo 
todos os eventuais custos relativos aos equipamentos utilizados para prestação dos serviços, passagens, 
hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e demais despesas necessárias à execução 
dos serviços a expensas da Contratada; 
10.15 — Seguir plena e fielmente as especificações contidas no Termo de Referência - ANEXO 1. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

O  ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidõneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cominações legais. 
11.2 — A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou 
parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento 
contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa: 

I— Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos 
seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos 
serviços da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

II — Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 
Receitas Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal — DAM, a ser preenchido de 
acordo com instruções fornecidas pela Contratante); 

a) de 0.3% (três décimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia 
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de atraso na prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 0% 
(dez por cento) do mesmo valor; 
b) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a 
qualquer cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste 
inciso, aplicada em dobro na reincidência; 
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em 
corrigir qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se 
efetivar nos 05 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III — Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

O autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 11.1. 

11.3 — No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla 
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I e II do 
item 11.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso III do mesmo item. 
11.4 — O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) 
dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, 
será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência 
ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito 
como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 
11.5 — As sanções previstas no item 11.1 e inciso III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas às 
empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 
1— praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
I1 — demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 

pi 
V 	

III — sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento 
de quaisquer tributos. 
11.6 — As sanções previstas nos incisos I e III do item 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente 
com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
11.7 — A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa 
de 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por 
caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 
11.8 — As sanções previstas no item 11.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não 
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, 
e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS 
12.1. A Prefeitura Municipal de CASCAVEL poderá rescindir o contrato, independentemente de 
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada: 

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do 
recebimento da ordem de início dos serviços; 
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas; 
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c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços; 
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da 
Contratante; 
f) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer 
de seus dirigentes. 

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, 
a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o 
valor correspondente às multas porventura existentes. 
12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o contrato vier 
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele estabelecidas. 
12.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão 
da Prefeitura Municipal de CASCAVEL, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços 
executados e devidamente recebidos. 
12.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração; 
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem que haja 
culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os 
houver sofrido. 
12.7- Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato 
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditório e a ampla defesa, 
mediante prévia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no 
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, na hipótese de desistir da defesa, interpor 
recurso hierárquico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão 
rescisória. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO 
13.1- Fica eleito o foro da Comarca de CASCAVEL, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer 
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, 
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem acertadas as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 (três) vias para que 
possa produzir os efeitos legais. 

CASCAVEL (CE), 	de 	  de 20 

Secretário(a) da 	  
Prefeitura Municipal de CASCAVEL 
CONTRATANTE 

Nome do Representante 
Nome da Empresa 
CONTRATADA 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL. 

Eu, 	 , portador(a) do RG n° 	 e CPF n° 
	 , residente e domiciliado(a) à 	 , ocupante do cargo de 
	 , da empresa 	  inscrita com o CNPJ n° 
 , com sede/residência à , declaro para os 
devidos fins que não tenho nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza,  com a Prefeitura 
Municipal de CASCAVEL. 

de 20 

ASSINATURA DO DECLARANTE 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: -1- 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascaveLce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

TOMADA DE PREÇOS N.° 022/2022-TP 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n.° 	 , com sede 
 , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que 
se refere à habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante 
a Tributos Federais — Certidão Conjunta, FGTS e Certidão Trabalhista. 

de 	 de 20 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

TOMADA DE PREÇOS N.° 022/2022-TP 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n°. 	 , com sede 
	 , declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos 
impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar 

0 	ocorrências posteriores. 

de 	 de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

Av. Chanceler Edson Queiroz, no 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ANEXO VII 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF 

DECLARAÇÃO 

A empresa 	 , CNPJ n°. 	 , com sede/residência 

O 	Preços n.°   
 declara, em atendimento ao previsto no edital de Tomada de 

que não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho. 

 

de 

 

de 20_ 

   

(assinatura e identificação do Licitante) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior 
de 14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: Iicitacao@cascavel.ce.gov.br  
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE MICRO 
EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

TOMADA DE PREÇOS N° 022/2022-TP 

A empresa 	 , CNPJ n.° 	 , com sede 
 , Declaro (amos) para todos os fins de direito, especificamente 
para participação de licitação na modalidade tomada de preços, que estou (amos) sob o regime de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei Complementar n° 123, de 
14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de Agosto de 2014. 

de 	 de 20_ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascavel — Ceará 1 Cep: 62.850-000 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-mail: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
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